
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Gerência de Vigilância Sanitária de Produtos
Coordenação de Vigilância Pós Comercialização

Goiânia, 27 de fevereiro de 2013.

ALERTA SANITÁRIO - VIGIPÓS Nº. 009/2013

ÁREA: SANEANTES

Prezados (as) Senhores (as),

Vimos por meio deste, divulgar as Resoluções-RE da ANVISA, referentes a SANEANTES que 
foram publicadas no Diário Oficial da União – DOU em fevereiro de 2013:

Diário Oficial da União Nº 37, segunda-feira, 25 de fevereiro de 2013 Página 47
RESOLUÇÃO - RE Nº 646, DE 22DE FEVEREIRO DE 2013
O Diretor  da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária,  no uso das atribuições que lhe conferem o 
Decreto de recondução de 26 de agosto de 2010, do Presidente da República, publicado no DOU de 27 de agosto de 2010, o 
inciso VIII do art. 15, e o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da 
ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a Portaria nº 498, de 29 de março de 2012. 
considerando, o art. 53, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; considerando, carta protocolada nesta Agência pela empresa 
Talimpo Indústria e Comércio de Produtos de Limpeza Ltda., CNPJ 02.131.372/0001-82, apresentando desvio de qualidade em 
lotes do produto Água Sanitária Tá Limpo, resolve:

Art. 1º Determinar,  como medida de interesse sanitário,  a suspensão da distribuição, comércio e uso, em todo o território 
nacional,  dos  lotes  sequenciais  compreendidos  entre  as  numerações  241246  a  241255  e  301241  a  301255,  do  produto 
saneante, fabricado pela empresa Talimpo Indústria e Comércio de Produtos de Limpeza Ltda., CNPJ 02.131.372/0001-82, 
tendo em vista declaração da fabricante concernente a desvio de qualidade dos mesmos.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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RESOLUÇÃO - RE Nº 650, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2013
O Diretor  da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária,  no uso das atribuições que lhe conferem o 
Decreto de recondução de 26 de agosto de 2010, do Presidente da República, publicado no DOU de 27 de agosto de 2010, o 
inciso VIII do art. 15, e o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da 
ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a Portaria nº 498, de 29 de março de 2012. 
considerando, os arts. 12, 50, 59 e 67 inciso I, todos da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976; considerando o art. 93, 
Parágrafo único do Decreto nº.  79.094, de 05 de janeiro de 1977; considerando ainda, denúncia encaminhada pela Gerência 
Geral de Saneantes - GGSAN/ANVISA, onde se comprovou prática ilegal de fabricação e comercialização do produto sem 
registro “Prime Ecologic Ex”, fabricado pela empresa Ambientech Tecnologia Ambiental Ltda (CNPJ 03.035.272/0001-15), que 
não  possui  Autorização  de  Funcionamento  concedida  por  esta  Agência  para  fabricar  e  comercializar  produtos  sujeitos  à 
vigilância sanitária, resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a suspensão da fabricação, distribuição, divulgação, comércio e uso, 
em todo o  território  nacional,  de todos  os produtos sujeitos à  vigilância  sanitária  fabricados  pela  empresa AMBIENTECH 
TECNOLOGIA AMBIENTAL LTDA (CNPJ 03.035.272/0001-15), localizada à Rua Porto, nº350 - Belo Horizonte - MG, que não 
possui Autorização de Funcionamento nesta Agência, por não estarem regularizados na Anvisa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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RESOLUÇÃO - RE Nº 651, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2013
O Diretor  da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária,  no uso das atribuições que lhe conferem o 
Decreto de recondução de 26 de agosto de 2010, do Presidente da República, publicado no DOU de 27 de agosto de 2010, o 
inciso VIII do art. 15, e o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da 
ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a Portaria nº 498, de 29 de março de 2012. 
considerando, os arts. 12, 50, 59 e 67 inciso I, todos da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976; considerando o art. 93, 
Parágrafo único do Decreto nº.  79.094, de 05 de janeiro de 1977; considerando ainda, denúncia encaminhada pela Gerência 
Geral de Saneantes - GGSAN/ANVISA, onde se comprovou prática ilegal de fabricação e comercialização de produtos sem 
registro “Desengraxante”, “Mult Uso”, “Preteador” e “Preteador de Painel”, fabricados pela empresa Eber Mor Produtos para 
Manutenção e Limpeza (CNPJ desconhecido), que não possui Autorização de Funcionamento concedida por esta Agência para 
fabricar e comercializar produtos sujeitos à vigilância sanitária, resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a suspensão da fabricação, distribuição, divulgação, comércio e uso, 
em  todo  o  território  nacional,  de  todos  os  produtos  sujeitos  à  vigilância  sanitária  fabricados  pela  empresa  EBER MOR 
PRODUTOS PARA MANUTENÇÃO E LIMPEZA (CNPJ desconhecido), localizada à Rua Afonso C. Bartz, 178 - Santa Cruz do 
Sul - RS , que não possui Autorização de Funcionamento nesta Agência, por não estarem regularizados na Anvisa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Diário Oficial da União Nº 37, segunda-feira, 25 de fevereiro de 2013 Página 47
RESOLUÇÃO - RE Nº 652, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2013
O Diretor  da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária,  no uso das atribuições que lhe conferem o 
Decreto de recondução de 26 de agosto de 2010, do Presidente da República, publicado no DOU de 27 de agosto de 2010, o 
inciso VIII do art. 15, e o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da 
ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a Portaria nº 498, de 29 de março de 2012, 
considerando, o art. 6º da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976; considerando, o art. 7º da Lei nº 6.360, de 23 de setembro  
de 1976; considerando a RDC n° 46 de 20 de fevereiro de 2002;

Considerando a manifestação do Tribunal Regional Federal da Primeira Região consubstanciado no Relatório que concedeu 
provimento à apelação desta Agência conferindo eficácia e exequibilidade à Resolução RDC 46/2002 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a suspensão da fabricação, distribuição e comércio, em todo o território 
nacional,  de todos os lotes do produto,  ÁLCOOL LÍQUIDO com graduação maior  que de 54º  Gay Lussac (46,3° INPM), 
produzido por todas as empresas fabricantes e aquelas associadas à Associação Brasileira dos Produtores e Envasadores de 
Álcool/ABRASPEA , por não atender as exigências regulamentares desta Agência.  

Art. 2º Estão excluídas desta Resolução, as exceções previstas nas RDC nº 46 de 20 de fevereiro de 2002 e RDC n° 219 de 02 
de agosto de 2002;

Art. 3º Determinar, ainda, que as Empresas promovam o recolhimento do produto remanescente existente no mercado, do 
produto especificado no art. 1º.

Art 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Diário Oficial da União Nº 38, terça-feira, 26 de fevereiro de 2013 Página 104
RESOLUÇÃO - RE Nº 690, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2013
O Diretor  da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária,  no uso das atribuições que lhe conferem o 
Decreto de recondução de 26 de agosto de 2010, do Presidente da República, publicado no DOU de 27 de agosto de 2010, o 
inciso VIII do art. 15, e o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da 
ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a Portaria nº 498, de 29 de março de 2012. 
considerando os arts. 12, 50, 59, 67, inciso I, todos da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976; considerando, o art. 93, 
parágrafo único, do Decreto nº 79.094, de 05 de janeiro de 1977; considerando o art. 7º, XV, da Lei nº 9.782 de 26 de janeiro de 
1999; considerando o inciso I do art. 6º e o inciso II do § 6º do art.  18 e o art. 56 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;  
considerando ainda, denúncia encaminhada pela Gerência Geral de Saneantes - GGSAN/ANVISA, onde se comprovou prática 
ilegal de fabricação e comercialização do produto sem registro “Super Clean Poderoso Limpador”,  fabricado pela empresa 
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Iracema Batista Regis ME (CNPJ 10.641.161/0001-18), com nome fantasia de Proclean Cleaning Products, que não possui 
Autorização de Funcionamento concedida por esta Agência para fabricar e comercializar produtos sujeitos à vigilância sanitária, 
resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, em todo o território nacional, a apreensão e inutilização, bem como a 
proibição da divulgação de todos os produtos sob vigilância sanitária fabricados pela empresa IRACEMA BATISTA REGIS ME 
(CNPJ  10.641.161/0001-18),  com o  nome fantasia  de  PROCLEAN CLEANING PRODUCTS,  localizada  à  Trav.  Marechal 
Deodoro, 284/A - Centro - Barreiras - BA, por não possuir Autorização de Funcionamento nesta Agência.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Caso os produtos mencionados nas Resoluções divulgadas sejam encontrados nos es-
tabelecimentos dos municípios do estado de Goiás, solicitamos que sejam tomadas as medi-
das sanitárias cabíveis, ou seja, a interdição do produto, responsabilizando o proprietário como 
fiel depositário, até o recolhimento por parte da Empresa detentora do registro do produto e a 
comunicação  imediata  à  Coordenação  de  Vigilância  Pós  Comercialização/ 
GVSP/SUVISA/SES/GO.

Estamos à disposição para maiores esclarecimentos pelo fone (62) 3201-4131 ou e-
mail: vigipos@saude.go.gov.br.

                                     
Sem mais para o momento,

Tânia da Silva Vaz
            Superintendente da Vigilância em Saúde - SUVISA

Sander Antônio Pereira da Silva
            Gerente de Vigilância Sanitária de Produtos - GVSP

Eliane Rodrigues da Cruz
           Coordenadora de Vigilância Pós Comercialização – Vigipós
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